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PREFÁCIO




  A leitura Do Contrato Social suscitou, ao longo da história, as interpretações mais díspares, frequentemente informadas por posicionamentos políticos e ideológicos, ou por elementos de caráter biográfico e histórico: ora lido como panfleto republicano e democrático, ora como manifesto liberal, ou ainda como defesa velada do despotismo, o tratado de Rousseau, condenado pela monarquia francesa quando de sua aparição em 1762, ocupou um lugar central no discurso político do século que culminaria na Revolução Francesa. Se a apropriação dos conceitos rousseauístas pela retórica revolucionária se justifica ou não, esse é o desafio que o leitor Do Contrato Social deve enfrentar, amparando-se, sempre que possível, no exame rigoroso das posições assumidas pelo filósofo genebrino em relação ao pensamento político dos séculos XVII e XVIII. Pois é a partir do diálogo com seus predecessores e suas ideias sobre os fundamentos do poder que Rousseau formula sua própria concepção do pacto fundador da sociedade civil.




  Preparado durante mais de uma década, o tratado foi, na verdade, concebido como parte de um projeto mais extenso, e jamais completado, sobre as Instituições Políticas. Do Contrato Social se debruça sobre os princípios do direito político, privilegiando a abordagem mais filosófica em detrimento da análise das instituições concretas de seu tempo. Se a obra é inovadora, não é tanto pelo tema abordado, nem tampouco pelo método adotado, mas pelas conclusões formuladas pelo filósofo, que fazem dela um caso à parte no extenso debate sobre os fundamentos da sociedade civil. Em seu tratado, Rousseau passa pelos temas centrais do pensamento político dos séculos XVII e XVIII. Longe de se apresentar como um desbravador de terras desconhecidas, é a partir da discussão das contribuições de seus predecessores (Hobbes, Grócio, Pufendorf, Barbeyrac, Burlamaqui, Locke) que o autor constrói sua argumentação. É notadamente nas teorias do direito natural que Rousseau encontra um ponto de partida para desenvolver sua própria teoria contratual.




  Como continuador dessa tradição, Rousseau se coloca imediatamente em oposição à velha doutrina da origem divina do poder civil. “Não há poder que não venha de Deus”, disse o apóstolo São Paulo (Rm 13:1). A partir dessa fórmula, pensadores como Suarez e Bossuet identificam na potência divina a fonte da autoridade soberana. Tal teoria não afirma, como por vezes se pensa, que os governantes sejam indicados por Deus, pois cabe aos homens designar os que os governam, segundo a forma de governo por eles definida. Significa apenas que a Soberania não tem origem no ato humano pelo qual se escolhe o governante; sua origem está em Deus, do qual provém a autoridade exercida pelos governantes escolhidos pelos homens. Como se vê, tal concepção se concilia com todas as formas de governo, e não apenas com a monarquia absoluta. A consequência prática da teoria do direito divino é a submissão completa e sem reservas dos súditos ao governo estabelecido. (DERATHÉ, 2009, p. 66-70)




  Ora, os teóricos do direito natural, mesmo os adeptos da monarquia absoluta, rejeitam a ideia de que a Soberania possa ter outra origem que não a de um contrato entre Soberano e súditos. O que separa as teorias do direito divino e do direito natural não é, portanto, a opção por uma forma de governo ou outra, mas a questão da fonte da Soberania. Para um contratualista, o povo não é simplesmente o canal pelo qual a Soberania é transmitida ao governante; ele é a própria fonte da Soberania. E negar a origem divina da Soberania, e, com isso, separar a política da religião, era o mesmo que libertar o Estado da tutela da Igreja. (DERATHÉ, 2009, p. 71-7)




  Para os teóricos do direito natural, os homens nascem livres e iguais, sem que nenhum tenha autoridade natural sobre seu semelhante; consequentemente, o fundamento da autoridade não está na natureza, como alegavam os defensores da tese de que a autoridade soberana decorria da autoridade paterna, mas nas convenções humanas. Para demonstrá-lo, esses teóricos conceberam a hipótese de um estado de natureza, anterior a qualquer sociedade, e no qual os homens, vivendo independentes e iguais, não se encontram sujeitos a qualquer autoridade, obedecendo apenas à lei natural. A passagem desse estado à sociedade civil, isto é, à submissão a uma autoridade comum se explica pelo conceito de contrato social, um pacto vinculando os que obedecem aos que comandam (um único homem, uma assembleia). É nesse compromisso assumido pelos que se obrigam a obedecer que a sociedade civil encontra sua legitimidade e sua força: cada particular abre mão de parte de sua liberdade natural em favor do Soberano. Para a maioria dos teóricos do contrato (e nesse ponto Rousseau se distingue dos demais), celebra-se um pacto que confere aos governantes o poder soberano. Ocorreria, portanto, uma alienação da Soberania, transferida de cada particular (nos quais ela existe em potência) a uma autoridade política. Por esse ato, os particulares se tornam súditos, isto é, submetem-se à vontade do Soberano, pessoa moral encarnada em um príncipe ou uma assembleia. Para alguns, como Grócio, Hobbes e Pufendorf, ao Soberano é conferido um poder absoluto, pois sua vontade é a de todos os que compõem o Estado. Assim, tal teoria, que podia fundamentar todas as formas de governo, servia, na mente de alguns de seus formuladores, para consolidar a monarquia absoluta, emancipando-a da tutela da Igreja. O contratualismo estava, na sua origem, dirigido contra o poder temporal da Igreja. Os discípulos de Grócio e Pufendorf, porém, não partilhavam de suas tendências absolutistas, preferindo um modelo de monarquia limitada ou da aristocracia mesclada a instituições democráticas. É o que encontramos em Burlamaqui e Barbeyrac, partidários de um governo “temperado”, igualmente distante da monarquia absoluta e de um governo popular. (DERATHÉ, 2009, p. 77-85)




  Ao formular sua própria versão do contrato social, Rousseau se vê, portanto, diante de uma teoria já abundantemente desenvolvida. O princípio da fonte popular da Soberania não constitui, destarte, uma novidade de sua obra. Sua particularidade reside antes nas soluções por ele dadas a outras questões relacionadas ao pacto social e que conferem à sua teoria um caráter, por assim dizer, atípico.




  As divergências de Rousseau com os demais teóricos do contrato têm por ponto de partida sua visão do estado de natureza e da lei natural. Contraposta à concepção católica de uma subordinação natural entre os homens, a formulação tradicional do estado de natureza se fazia em oposição ao estado de sociedade: o estado natural seria uma condição, não de isolamento, mas de liberdade e igualdade naturais, não se encontrando os homens sob o império um do outro, nem de um senhor comum. E é precisamente dessa tese que pensadores como Locke e Pufendorf deduzem a teoria contratual: afinal, se ninguém se encontra naturalmente submetido à autoridade de outrem, segue-se que o direito de comandar deve nascer de uma convenção humana, por meio da qual os homens se privam do direito de governar a si mesmos, em favor de um homem ou de uma assembleia. É somente o consentimento desses homens livres que torna a autoridade legítima. Mas se os filósofos tendem a concordar quanto à hipótese do estado de natureza, eles divergem quanto à condição do homem nesse mesmo estado. Hobbes (2015, p. 141-4) apresenta o estado natural como um estado de guerra geral de todos contra todos, condição que conduz os homens a alienarem sua liberdade sem reservas para alcançar a paz social. Já Locke (2016, cap. 1-2) vê no estado natural um estado de paz e assistência mútua, o que lhe permite concluir que a lei civil deve ter por único objetivo proteger os direitos individuais reconhecidos pela lei natural. O objetivo do contrato social para Locke é, portanto, dar uma sanção à lei natural. Rousseau, ao contrário, entende que o homem natural carece de noção do justo e do injusto, de sorte que suas ações não poderiam ser inspiradas pela lei natural; elas são antes movidas por seus instintos, pois a primeira lei do ser humano é a de “cuidar de sua própria conservação” (2016, p. 14). Isso não significa, para o filósofo, a inexistência de uma lei natural, mas apenas que, para que o homem alcance a compreensão dos deveres da natureza, ele deve desenvolver sua razão, a qual existe apenas em potência no estado natural; e, para isso, ele deve se tornar sociável, o que só ocorre sob a influência de circunstâncias exteriores (DERATHÉ, 2009, p. 241-8 e 253-4).




  O que distingue Rousseau dos demais é, assim, sua rejeição da tese da sociabilidade natural do homem: ou melhor, para o genebrino, a sociabilidade existe no ser humano, mas como um sentimento inato que não se realiza senão em certas condições. Assim como a razão, a sociabilidade somente se manifesta no meio social, o qual engendra mudanças profundas na natureza humana. No estado de natureza, o homem vive em isolamento, sem convívio com seus semelhantes, não sendo possível projetar nele sentimentos e conhecimentos que apenas a vida civil lhe proporciona. Não é, assim, a sociabilidade que faz com que o homem deixe o seu isolamento; ocorre, antes, o inverso: ela nasce do interesse pessoal em atender necessidades nascidas da vida social. A sociabilidade é efeito, e não causa. Não há, pois, assistência mútua no estado de natureza, e tampouco há guerra de todos contra todos: os homens vivem em paz porque não há competição entre seres que, dotados de um direito ilimitado sobre tudo o que podem alcançar, buscam apenas satisfazer suas necessidades físicas. (DERATHÉ, 2009, p. 202-4)




  A guerra de todos contra todos de que fala Hobbes não é, para Rousseau, senão efeito dos vícios que nascem do convívio dos homens. Se Rousseau rejeita a ideia da guerra geral como natural à espécie, é porque diverge de Hobbes quanto à psicologia do homem natural, um ser com poucas necessidades e, portanto, poucas paixões, o que o mantém afastado de conflitos com seus semelhantes. Não obstante, aproximando-se os homens, surgem a concorrência e as inimizades. No Discurso sobre as origens e os fundamentos da desigualdade entre os homens, Rousseau não rejeita a tese da guerra de todos contra todos, mas, em vez de situá-la no estado de natureza, ele a desloca para um estágio intermediário, entre o que denomina “sociedade nascente” e a sociedade civil propriamente dita: é quando os progressos da desigualdade e a emergência das paixões suscitam o “mais horrível estado de guerra” (ROUSSEAU, 2015, p. 110) que se tornam necessários os estabelecimentos políticos. Assim reaparece, transposta do estado de natureza para um estágio posterior da evolução humana, a ideia da guerra geral como origem do contrato social (DERATHÉ, 2009, p. 169-172 e 212-4).




  Assim como os demais contratualistas, Rousseau entende a formação das sociedades civis como uma necessidade dos homens, incapazes, a partir de determinado momento de sua existência, de alcançar a paz sem um juiz comum para lhes arbitrar os conflitos. No Discurso, Rousseau retomava as formulações de Locke quanto ao fundamento psicológico da constituição do poder civil: se os homens renunciaram à sua independência natural para formar as sociedades civis, foi no único intuito de assegurar a preservação de suas vidas, de suas liberdades e de tudo o que possuem (ROUSSEAU, 2015, p. 111-2). Mas essa adesão aparente às teses lockianas não é levada às últimas consequências. Para o inglês, os homens celebram o pacto social para garantir o gozo de seus direitos individuais, anteriores à sociedade civil; o fim do contrato é, assim, proporcionar segurança aos cidadãos, preservando ao máximo a liberdade do indivíduo. Isso significava reduzir ao mínimo as funções e o poder do Estado. Ora, essa implicação está ausente na formulação de Rousseau, para quem não há conflito entre indivíduo e Estado: ao contrário, é precisamente no quadro do Estado que o homem pode preservar sua liberdade, evitando se encontrar sob a dependência de outro homem; a submissão de todos à autoridade soberana é o que protege a liberdade contra a dominação dos mais fortes ou dos mais ricos (DERATHÉ, 2009, p. 182-6 e 262-3). Mas o que permite a Rousseau afirmar o poder absoluto do Estado, e se fazer, ao mesmo tempo, defensor da liberdade do homem?




  A resposta se encontra na teoria da Soberania formulada por Rousseau. Ao contrário dos demais contratualistas, que afirmam que, pelo pacto social, o povo transmite a autoridade soberana a um governante (indivíduo ou assembleia), o qual se torna, dessa maneira, Soberano, Rousseau entende que o povo jamais abandona a Soberania. Não há, para ele, distinção verdadeira entre a Soberania e seu exercício: ambos residem no povo. A transmissão da Soberania não é, para Rousseau, senão uma forma de servidão, e é nisso que reside sua crítica aos jurisconsultos. A Soberania não pode se confundir com a propriedade, direito de convenção e de instituição humana que dá ao seu titular a possibilidade de dispor do que possui segundo sua vontade. A Soberania, como todos os dons essenciais da natureza, é incomunicável. Assim como nenhum homem tem o direito de alienar sua liberdade para se fazer escravo de um senhor – pois isso seria renunciar à qualidade de ser humano – tampouco pode o povo ceder sua soberania, submetendo-se à dominação de um déspota, pois isso seria renunciar à qualidade de povo. A liberdade no seio do Estado exige a conservação pelo povo do poder soberano. (DERATHÉ, 2009, p. 87-9, 148-56 e 383-8)




  Como se vê, se os teóricos do direito natural concordam quanto à ideia de um pacto fundador da sociedade civil, eles divergem quanto à forma e ao teor do contrato. Hobbes encara o pacto social como um pacto de associação: em sua visão, todos os cidadãos concluem sucessivos pactos uns com os outros, aceitando se submeter à autoridade de um só homem, ou de uma assembleia, com a condição de que todos os demais também o façam. Dessas convenções mútuas entre os indivíduos, o Soberano recebe o poder, sem que ele mesmo se comprometa em relação aos súditos. Teríamos, assim, um contrato atípico, em que cada parte abre mão do direito de se governar a si mesma em favor de um terceiro beneficiário. É a natureza peculiar do pacto que permite a Hobbes afirmar o caráter absoluto do poder soberano: movidos pela necessidade de alcançar a paz social, os cidadãos devem obedecer à autoridade, sem que esta se tenha engajado em relação àqueles. (HOBBES, 2015, p. 159-68)




  Outros teóricos do direito natural descrevem um pacto pelo qual os homens contratam, por vontade própria ou coação, uma autoridade comum. Grócio, por exemplo, legitima tal convenção a partir de uma analogia com o direito de escravidão: o poder do Soberano sobre os súditos se equipararia ao poder do senhor sobre seus escravos. Isso não significa, para Grócio, negar que a fonte da Soberania reside no povo, mas somente reconhecer que o povo pode perder seus direitos, voluntariamente ou por conquista, por um pacto de submissão, análogo ao de escravidão, e pelo qual o povo se priva da Soberania. (GROTIUS, 1724, p. 121-5)




  Ora, Rousseau se distingue da tradição do direito natural precisamente por sua concepção do pacto social, o qual não pode, em sua opinião, constituir um pacto de submissão. Para o filósofo, um contrato benéfico a apenas uma das partes não é um verdadeiro contrato, não podendo servir de fundamento a uma autoridade legítima. No capítulo sobra a escravidão (Liv. I, cap. IV), Rousseau não apenas rejeita a escravidão resultante do direito de guerra, como também não admite a hipótese da escravidão voluntária; a escravidão, diz ele, é sempre uma privação involuntária da liberdade. Assim como é ilegítimo privar os outros de sua liberdade (pois “a força não produz o direito”), também é ilegítimo se privar de sua própria liberdade, pois isso seria incompatível com a lei natural que confia a cada um o cuidado de sua própria conservação. O contrato social, assim como qualquer contrato, teria de comportar uma promessa recíproca (DERATHÉ, 2009, p. 290-300). Rousseau acusa os defensores da tese do pacto de submissão – em particular, Grócio – de quererem extrair o direito do fato e de não pouparem esforços “para despojar os povos de todos os seus direitos e para com estes revestir os reis com toda arte possível” (2009, p. 31).




  Assim como Hobbes, Rousseau acredita haver apenas pacto de associação entre os homens, mas, no seu caso, não são estes que se engajam uns em relação aos outros, por meio de pactos sucessivos; aqui, os particulares se comprometem em relação ao corpo do qual se tornarão membros. Ou seja, cada indivíduo contrata, por assim dizer, consigo mesmo, encontrando-se comprometido sob uma dupla relação: como membro do Soberano em relação aos particulares, e como membro do Estado em relação ao Soberano. A grande novidade da formulação de Rousseau é, assim, a ficção por meio da qual o corpo do povo que se constitui pelo pacto é uma das partes do mesmo contrato: em outras palavras, produz-se um engajamento mútuo entre a pessoa moral constituída pelo corpo do povo e todos os particulares individualmente considerados. De um lado, temos o Soberano; de outro, os súditos. A segunda peculiaridade é que o Soberano não é somente parte do contrato, mas juiz único de sua execução. Para Rousseau, isso não perturba o equilíbrio do pacto, na medida em que, em última instância, é o povo que contrata consigo mesmo: o povo em corpo, na condição de Soberano, com os particulares, na condição de súditos. Havendo, assim, uma convenção entre a coletividade e seus membros, apenas estes poderiam infringir os termos do contrato; afinal, uma coletividade não poderia violar os termos do pacto sem prejudicar seus membros, o que significaria prejudicar a si mesma. (DERATHÉ, 2009, p. 328-34)




  Os defensores da teoria do pacto de submissão tendiam a defender também a tese da divisibilidade da Soberania, isto é, de que o povo poderia reter parte da Soberania, partilhando o seu exercício com um governante, sob a forma de uma assembleia popular. A tese das “partes da Soberania”, que encontramos em Barbeyrac e Burlamaqui, era a base da teoria da balança dos poderes, e apontava para a possibilidade de uma forma de governo mista (seja uma monarquia limitada, ou uma aristocracia moderada por instituições democráticas). Ora, para Rousseau, assim como para Hobbes, a Soberania não poderia ser partilhada sem se destruir. É um todo indivisível, e não uma reunião de poderes ou direitos distintos. Ela é, afinal, o exercício da vontade geral, a qual não poderia ser transferida ou partilhada sem deixar de ser geral e se tornar particular. Assim, o exercício da vontade geral se dá por um único poder, o legislativo. Pois a vontade geral não se expressa senão por meio da lei: esta, declaração da vontade geral sobre um objeto relacionado ao bem comum, não se confunde com atos de governo, os quais incidem sobre objetos particulares; a lei parte de todos e se dirige a todos. Os demais poderes, exercidos preferencialmente por comissários do povo, seriam apenas “emanações” do poder legislativo (DERATHÉ, 2009, p. 416-28). O poder soberano (legislativo) não se confunde, assim, com o governo (poder executivo, executor das leis). Este último – cujo corpo recebe o nome de Príncipe e cujo(s) membro(s) recebe(m) o nome de magistrado(s) ou rei(s) – não se constitui por meio de contrato com o povo: os governantes são meramente mandatários, que exercem o poder em nome do Soberano. Não pode, portanto, haver mais de um soberano, pois apenas uma vontade comanda a sociedade civil. Rousseau é absolutista nesse sentido; mas, sendo a Soberania do povo incomunicável, o caráter absoluto do poder soberano não implica, na sua visão, sacrificar a liberdade. (GOLDSCHMIDT, 1974, p. 683; DERATHÉ, 2009, p. 172-4)




  Mas, para além da possibilidade de partilhar a Soberania, Burlamaqui e Barbeyrac sustentam que, mesmo permanecendo o poder indiviso, ele estaria sujeito a limites, pela própria natureza da Soberania. O contrato social seria, assim, um pacto mútuo entre monarca e súditos, pelo qual estes últimos se despojariam da Soberania, com a reserva – expressa ou tácita – de que a autoridade não fizesse do poder um uso abusivo ou prejudicial ao povo, caso em que o direito de resistir seria legítimo. Para esses autores, o povo abandonou o poder soberano, mas pode retomá-lo, quando a finalidade do contrato não é atendida. (DERATHÉ, 2009, p. 4-6 e 188-91)




  Rousseau, ao contrário, entende que o Soberano, único juiz do contrato, tem o poder de constranger o cidadão a se submeter à vontade geral, o que lhe dá um poder absoluto sobre os membros da coletividade. A formação da sociedade civil exige “a alienação total de cada associado com todos os seus direitos a toda a comunidade” (2009, p. 22). Se essa definição do contrato sugere o sacrifício dos direitos individuais em favor da unidade política, tal sacrifício, diz-nos o filósofo, é apenas aparente: após o contrato, cada associado permanece “tão livre quanto antes”, pois não há verdadeira alienação, mas uma “troca vantajosa”. A “alienação total” é somente um artifício que permite converter os direitos naturais do indivíduo em direitos civis: “O que o homem perde pelo contrato social é sua liberdade natural e um direito ilimitado a tudo o que o tenta e que pode atingir; o que ganha é a liberdade civil e a propriedade de tudo o que possui” (2009, p. 26).




  Isso alimentou a tese de Rousseau como pensador burguês, defensor da propriedade, sendo o seu contrato social um pacto de proprietários, concebido por eles e para eles.1 Mas a defesa da propriedade em Rousseau é acompanhada de uma condenação da disparidade extrema de riquezas: a propriedade deve se submeter aos limites ditados pelo direito à vida e pela liberdade de todos. Pois se colocar sob a dependência do Soberano, e, portanto, da lei, é a única maneira de evitar a verdadeira ameaça à liberdade, que é a dependência pessoal. (DERATHÉ, 2009, p. 255-7 e 335-42) Para alguns, como Michel Launay, a teoria contratual de Rousseau expressaria não a visão propriamente burguesa sobre o direito de acumular riquezas, mas um ideal condizente com o meio social em que o filósofo, filho de uma família de artesãos relojoeiros, nasceu. Reencontraríamos esse ideal de uma sociedade de pequenos e médios proprietários independentes no programa dos jacobinos do período revolucionário.




  Seja como for, a vontade geral não é, para Rousseau, somente a do corpo do povo, mas também a de cada associado, como membro do Soberano; não é, assim, possível que o Soberano, formado pelos particulares que o compõem, tenha um interesse contrário ao deles. A concepção do autor aponta para a ideia de um interesse comum que se concilia com o real interesse de cada um – o qual cada um pode perceber quando não se encontra cegado pelas paixões. O indivíduo é, de pontos de vista diferentes, autor e destinatário das leis, pois a vontade soberana é, na verdade, a sua. Ele deve obedecer à lei, pois esse foi o compromisso firmado pelo contrato social; mas, ao obedecer à lei, ele obedece a si mesmo. É nesse sentido, segundo o qual o cidadão é “forçado a ser livre”, que o absolutismo de Rousseau se conciliaria com a liberdade.




  Rousseau não deixa de reconhecer que o povo nem sempre se pronuncia em favor do bem comum: há, nesse sentido, uma diferença entre a vontade de todos – isto é, a soma das vontades particulares, submetidas a influências diversas – e a vontade geral, unânime por sua natureza, na medida em que comum a todos. A unanimidade, necessária à celebração do contrato social, dificilmente se reproduz nas demais situações da vida civil. As decisões do poder soberano se tomam por pluralidade de votos, e a decisão da maioria, parecer sobre a conformidade da lei à vontade geral, obriga a todos.




  As fórmulas desconcertantes empregadas por Rousseau suscitaram, ao longo da história, leituras distintas: enquanto alguns assinalaram, por trás do absolutismo do poder soberano, uma defesa velada do despotismo, outros identificaram, em sua concepção inovadora do contrato social, uma teoria decididamente democrática. As dúvidas são reforçadas pelo fato de que a defesa da Soberania do povo se vê frequentemente acompanhada de certa desconfiança quanto à capacidade de uma “multidão cega” de identificar o interesse comum. O povo, diz Rousseau, tem necessidade de um guia (o Legislador) que, redigindo as leis, lhe aponte o caminho da vontade geral. Trata-se de tarefa difícil, pois ideias complexas não se traduzem facilmente para a compreensão dos povos, nem sempre suficientemente maduros para receber a legislação.
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